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Resumo 

O presente texto trata da terra em disputa no estado do Rio Grande do Sul a partir de alguns 

autores da historiografia recente. O objetivo do artigo é contribuir no esforço de desfazer alguns 

mitos e estereótipos com relação à presença da pequena produção agrícola e de escravos em 

estâncias de gado no estado RS. Para demonstrar isso, enfocam-se a ocupação da terra, a 

imigração alemã, o trabalho escravo e a Lei de Terras. Também são tratadas as disputas por terra 

e marcação de território mediante abordagem de alguns confrontos entre fazendeiros, imigrantes, 

índios e caboclos – trabalhadores nacionais – presentes no estado. Por fim, é abordada a luta pela 

terra no século XX em que são citados alguns conflitos históricos no Brasil e o surgimento do 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, na luta por terra no estado do Rio Grande do 

Sul e articulado à Vía Campesina. 

Palavras-chave: 

Rio Grande do Sul, ocupação da terra, luta pela terra. 

Abstract 

This text deals with the land in dispute in the State of Rio Grande do Sul from some authors of 

recent historiography. The goal of the article is to contribute to the effort to undo some myths 

and stereotypes with respect to the presence of small-scale agricultural production and of slaves 

in the offices of cattle in the State Rio Grande do Sul. To demonstrate this, focus on the 

occupation of land, the German immigration, slave labor and Land Law. Also land disputes are 

handled and marking of territory upon approach of some clashes between farmers, immigrants, 

indians and caboclos – ‘national’ workers – present in the State. Finally, it addressed the battle 

for land in the 20th century in which they are cited some historical conflicts in Brazil and the rise 

of the Movement of Landless Workers, in the struggle for land in the State of Rio Grande do Sul 

and articulated the Vía Campesina. 
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Introdução 

A história recente do Rio Grande do Sul (RS) – pelo menos dos últimos três séculos – é 

marcada permanentemente por posições opostas, sempre em disputa por interesses pela terra, 

posição social e ideologias políticas. A chegada dos imigrantes europeus impôs a “ideologia 

branca”, praticamente extinguindo com a cultura existente, dos índios e dos caboclos, ‘lavradores 

nacionais’, acirrando conflitos, na disputa por espaço territorial. Os índios, que viviam aos 

milhares pelas florestas e campos abertos, no confronto com o homem branco, foram reduzidos a 

poucos mil em pequenas reservas indígenas ou deslocados transeuntes nas cidades ou às margens 

de rodovias. 

O chão do Rio Grande do Sul foi palco permeado por disputas pela terra, mais que outros 

estados do Brasil e até mesmo de países da América Latina. Conforme apontam estudos de 

Ardenghi (2003), a região de Palmeira das Missões, por exemplo, no Norte do estado tem 

concentrado maior incidência de lutas “pelo poder do campo e poder do mato”. Quer dizer, luta 

por terra e demarcação de território no estado RS. Um dos fatores talvez seja que a região se 

tornou o último espaço ocupado do RS, com as novas migrações de segunda e terceira geração 

de descendentes de imigrantes europeus. Aí foram ‘encurralados’ índios, caboclos (trabalhadores 

nacionais) e os migrantes. E os fazendeiros disputavam estas terras. Foram inevitáveis os 

confrontos entre os caboclos do mato, os índios das reservas, os migrantes ocupantes e os 

grandes proprietários de terra, esses contando com as forças do estado para sua proteção. Sangue 

foi derramado pelo chão do estado, marcando tenazmente a história da ocupação agrária do Rio 

Grande do Sul. 

Foi nesta mesma região, ao final da década de 70 do século XX, que surgem novos 

conflitos – confrontos – por terra e onde surge o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 

Terra (MST). Em pouco tempo este movimento se organizou em todos os estados brasileiros 

integrando-se às lutas camponesas ao nível internacional, pela Vía Campesina, fomentando a 

criação de outros movimentos sociais rurais, como o MAB, MPA e o MMTR,
1
 de povos da 

floresta, dentre outros. 

O presente texto trata de uma faceta da história do Rio Grande do Sul, de luta por terra e 

marcação de território, procurando explorar a visão de autores da historiografia recente, sem 

deixar de trazer presente, nalguns aspectos, a visão de historiadores tradicionais. O objetivo é dar 

ênfase à importância da agricultura no RS, principalmente nos séculos XVIII e XIX, ao lado de 

atividades pastoris. Também objetiva-se contribuir no esforço de desfazer alguns mitos e 

estereótipos cristalizados com relação à presença da pequena produção no estado, bem como de 

escravos nas estâncias. O texto também se ocupa do modo de ser e de algumas práticas das 

diversas etnias de imigrantes europeus. A fonte de dados é bibliográfica a partir de textos de 

alguns autores da historiografia recente no estado RS e alguns outros neles referenciados. 

 

1. A ocupação da terra: século XVIII e início do XIX 

                                                           
1
MAB – Movimento dos Agricultores Atingidos por Barragens, MPA – Movimento dos Pequenos Agricultores e 

MMTR – Movimento das Mulheres Trabalhadoras Rurais, que mais tarde se torna o Movimento das Mulheres 

Camponesas – MMC, articulados à Vía Campesina. 
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“O extremo Sul do Brasil atual passou praticamente despercebido durante os primeiros 

séculos da colonização portuguesa”. Assim, o historiador Paulo Zarth refere-se à ocupação do 

território Sul do Brasil onde se localiza o Rio Grande do Sul (RS). As condições geográficas e 

climáticas não eram propícias para os interesses mercantis da coroa portuguesa até o século 

XVIII. A região não possuía nem ouro e nem prata e o clima frio não oferecia vantagens para o 

cultivo de produtos tropicais. Habitavam no lugar índios em florestas, campos abertos e no 

litoral. Os padres jesuítas, vindos do lado dos espanhóis, fundaram diversas reduções indígenas, 

catequizando-os e ensinando práticas da agricultura, das artes e do artesanato. De São Paulo, 

nesse período, se deslocaram os bandeirantes, sem sucesso em suas investidas em várias 

expedições. Na tentativa de capturar indígenas, se retiraram do Sul. O Tratado de Madri (1750), 

exigia a retirada dos índios guaranis da região das missões. O exército português, em suas 

investidas destruiu as reduções, dizimando índios, entre 1754-56. Em 1756 matou o Cacique 

Sepé Tiarajú, pondo fim à experiência coletiva (ZARTH, 2002: 49-53). Os índios que 

conseguiram fugir em diáspora se fixaram em outras regiões do estado. 

No século XVIII existiam vastas campanhas abertas, imensos rebanhos soltos pelos 

campos abertos e pouquíssimos homens instalados no Rio Grande do Sul. Conforme a 

historiadora Helen Osório, essa é a imagem cristalizada no senso comum acerca da paisagem 

agrária do estado do Rio Grande do Sul no período colonial até início do século XIX. As 

informações advêm de relados de viajantes europeus, habituados a outras paisagens, padrões de 

ocupação e de produção agropecuária. Esta percepção corresponde apenas parcialmente à 

realidade, outras fontes históricas, como os registros paroquiais, os processos crimes etc. 

oferecem dados para desvelar uma sociedade bem mais complexa da economia e do domínio, 

desfazendo o mito dos campos abertos e sem habitação, cristalizado no senso comum. 

Durante o século XVIII no RS boa parte das estâncias possuía suas plantações. Elas não 

se dedicavam somente nas lidas do gado, também se dedicavam ao cultivo da terra. Mais do que 

isso, “os lavadores eram a maior parte dos produtores rurais suplantando em número os criadores 

de gado (...) muitas vezes eram pastores com pequenos rebanhos”. Nesse período, 

predominavam, na estrutura agrária que ia se desenhando, as unidades produtivas mistas. Os 

rebanhos existentes tinham, em sua maioria, até duzentas cabeças e poucos possuíam quinhentas 

ou mais de mil cabeças de vacuns (OSÓRIO, 2006: 153-54). 

Em meados do século XVIII a coroa portuguesa trouxe para o Sul do Brasil casais 

açorianos
2
 para se instalar, ocupar o Sul e produzir principalmente o trigo – entre outros 

mantimentos para os soldados– e o linho cânhamo para tecer a malha das velas das embarcações 

da época. Os escravos de origem africana também participaram da ocupação da região pelos 

lusitanos, pois, desde o princípio exerciam todos os tipos de trabalhos nas estâncias. A mão de 

obra escrava esteve presente nas lidas campeiras das estâncias, entre os pequenos e médios 

criadores de gado e esteve presente na mão de obra familiar (OSÓRIO, 2006: 154). A palavra 

‘estância’, como chama a atenção Zarth, geralmente é utilizada como significado de grande 

estabelecimento pastoril. Mas, nem sempre corresponde à realidade, pois a denominação 

‘estância’ refere-se à diversos estabelecimentos, também àqueles cujos proprietários possuíam 

pouquíssimos animais e pouca quantidade de terra (ZARTH, 2002: 111). O que quer dizer, 

então, que estância refere-se apenas à unidades produtivas em que se criava gado, sem conotação 

de tamanho da área. 

                                                           
2
 Os primeiros casais açorianos se estabeleceram nas proximidades de Porto Alegre e em Rio Pardo, a partir de 

1752. 
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Em levantamento realizado entre os anos 1784 e 1785, em 19 freguesias e distritos
3
 do 

estado foram classificadas as pessoas ocupantes das sesmarias e pequenas unidades de produção, 

registrando também as atividades a que se ocupavam e os animais que possuíam. Nesse 

levantamento foram registradas mil e quinhentas e sessenta e quatro pessoas. Mais da metade, 

52%, foram classificados como lavradores. O levantamento aponta uma estrutura agrária 

bastante diversa e complexa no RS daquela época. A paisagem agrária que estava sendo 

construída pelos habitantes da capitania combinava várias plantações de alimentos, 

especialmente trigo e mandioca, e a criação de animais. O levantamento revelou importante 

informação, como esta: “é revelador que aqueles que possuíam, em média, 104 cabeças de gado 

fossem registrados como dedicados mais à lavoura do que à criação. Isso significa que o sustento 

desse produtor provinha majoritariamente da agricultura” (ZARTH, 2002: 156). Vale lembrar 

que este período foi marcado pela ‘guerra’ dos portugueses contra os espanhóis, entre 1763-

1776, que haviam ocupado o território do Rio Grande do Sul. Nesses anos do levantamento 

ocorria intensa expansão dos lusitanos, rumo à Banda Oriental, para apropriação das terras e 

estabelecimento de novas unidades produtivas e demarcação do território nacional. 

É importante fazer uma referência às formas legais, nesse período colonial, de se ter as 

terras no RS. Três eram as formas baseadas no sistema jurídico português. Uma, era por meio de 

concessão régia por meio de sesmarias, três léguas quadradas (13.068 ha), concedida pelo Rio de 

Janeiro, sede da coroa portuguesa no Brasil. A segunda, por datas de terra, concedidas pelo 

governador do RS aos pequenos lavradores, em princípio eram destinadas aos casais açorianos. 

Essa concessão não excedia a um quarto de légua, ou seja, 272 ha. E a terceira forma era a 

arrematação em praça pública de terras que a Coroa confiscasse. 

Conforme levantamento feito em inventários, os lavradores e pastores, de posse da terra, 

tinham pouco acesso a escravos, principalmente devido ao elevado custo do escravo. Eles 

possuíam os mesmos instrumentos que existiam nas estâncias: foices de trigo, arados, moinhos 

de mão etc. A diferença, segundo Helen Osório, estava na quantidade, principalmente os 

equipamentos mais caros, como as tafonas e os instrumentos necessários para o preparo da 

farinha da mandioca: a roda, a prensa e o forno. Era raro os lavradores possuírem esses 

instrumentos. 

A sociedade colonial rio-grandense foi mais diversa e complexa do que se apresenta em 

certas imagens fixadas por historiadores tradicionais do RS. A paisagem agrária constituída 

combinava com os estabelecimentos de uma infinidade de pequenos produtores, pastores e 

lavradores, ao lado de grandes estâncias. Essas em número menor e nem tão grandes como se 

supunha ser. É preciso ter presente a grande contribuição dos “estancieiros-peões” e dos 

“lavradores açorianos-trabalhadores familiares” e suas práticas sociais desenvolvidas na 

população da época (OSÓRIO, 2006: 169-70). 

“A apropriação das terras gaúchas, no século XVIII, tem uma forte correlação com os 

militares encarregados de defender esta conturbada região, disputada por espanhóis e 

portugueses (...) o tamanho da propriedade estava ligado ao grau militar e à influência do 

beneficiado” (ZARTH, 2002: 58). É preciso ressaltar, entretanto, que os militares tiveram grande 

prestígio e posses de grandes extensões territoriais. O direito dos primeiros posseiros ocupantes 

                                                           
3
 Vacaria, Santo Antonio da Patrulha, Conceição do Arroio, Porto Alegre, Viamão, Lombas, N. S. dos Anjos, Caí, 

Triunfo, Santo Amaro, Taquari, Rio Pardo, Cachoeira, Encruzilhada, Povo Novo, Cerro Pelado, Rio Grande, Esteio e 

Mostardas. 
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das terras era considerado ‘pouca coisa’. Não raro ocorriam expulsões de famílias de lavradores, 

obrigados a sair portando seus bens para dar lugar aos afilhados de militares. Portanto, no 

período do Brasil colônia, no RS existia ocupação e produção mista numa organização social 

complexa e diversa em meio às investidas dos espanhóis confrontadas pelos portugueses nos 

campos do Sul, para fixação de uma Nação. 

 

2. A ocupação da terra no século XIX 

O século XIX para o Rio Grande do Sul tem muitas situações históricas significativas que 

marcam o período posterior. Continuam, nesse século, os confrontos com los hermanos 

espanhóis. Nesse século também ocorre a independência do Brasil (1822) e dois anos depois a 

vinda dos primeiros imigrantes alemães, instalados no RS. Com eles, ocorre o crescimento 

demográfico e a proliferação de milhares de pequenas propriedades nas ‘colônias alemãs’, como 

ficaram conhecidas, mas, os latifúndios continuam, como continuam os conflitos pela terra em 

disputa. No RS surgem as charqueadas, originária do Nordeste. O trabalho escravo se fortifica 

ainda mais com as charqueadas, mas, se tem o fim dele, com a abolição em 1888. Entre outras 

situações do período que remetem à história agrária no RS, três facetas são tratadas a seguir: a 

dos imigrantes alemães, o braço escravo e da Lei de Terras. 

 

a) A imigração alemã 

A ocupação das terras do Rio Grande do Sul no século XIX foi marcada por muitos 

confrontos e guerras, sempre com o lado espanhol. Entre 1810 e 1828, houve intensas lutas com 

os castelhanos na disputa pela Banda Oriental (Uruguai) e pelo território das missões, onde os 

padres jesuítas haviam fundado as reduções dos Sete Povos; destruídas pela coroa portuguesa. 

Entre 1835 e 1845, o Sul foi palco da Guerra dos Farrapos, numa disputa imperial pela 

independência da Província de São Pedro, hoje Rio Grande do Sul. Nos anos de 1851 e 1852, 

envolvimento na guerra contra a Argentina, do General Juan Manuel de Rosas e, entre 1864 e 

1870, a Guerra do Paraguai, onde Brasil, Uruguai e Argentina formaram uma Tríplice Aliança 

para derrotar Francisco Solano Lopez e seus interesses, ou, conforme outros historiadores, 

interesses britânicos.
4
 

A ocupação do território do RS até inícios do século XIX não trazia tranqüilidade e 

segurança. Os índios reduzidos e os trabalhadores nacionais não serviam ao trabalho. Manter 

elevado o número de escravos custava caro e colocaria em risco a ideologia branca. Além do 

mais já havia certos rumores de que estava em marcha o início do fim da escravidão. Os 

lusitanos, por diversos problemas, migraram para os nascentes centros urbanos e trabalhar no 

comércio varejista. A saída foi, então, trazer agricultores sobrantes da Europa com o objetivo de 

povoar a terra desabitada, produzir alimentos e ocupar o território para defender as fronteiras do 

estado frente aos sucessivos ataques dos espanhóis. 

Em 1824 desceram dos navios vindos da Europa, os primeiros quarenta e três imigrantes 

alemães. Instalaram-se na Real Feitoria do Linho Cânhamo, de São Leopoldo, em terras 

                                                           
4
 Ressalta-se que há duas correntes de historiadores quanto à Guerra do Paraguai: uma, de que Solano Lopez 

queria acesso ao mar pelo Rio do Prata e, outra, que a Inglaterra queria frear processo de desenvolvimento em 

que estava o Paraguai, para não servir de ‘exemplo’ aos demais países. 
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concedidas pelo governo imperial brasileiro. Os imigrantes começaram a ocupar terrenos 

acidentados onde havia predominância de matas, “região preterida pela elite latifundiária 

regional, que tinha como base econômica a pecuária e possuía grandes propriedades de terras na 

Campanha, ao Sul do estado” (BUBLITZ, 2008: 207). Boa parte dos imigrantes recém chegados 

não conhecia floresta nativa (urwald na lígua alemã) e alguns sequer eram agricultores, “não por 

menos, sentiram-se perdidos diante da realidade encontrada nas colônias” (BUBLITZ, 208). 

A nova paisagem foi drasticamente alterada já nas primeiras décadas da colonização, cujo 

ponto de partida foi a Colônia de São Leopoldo. Os primeiros descendentes dos pioneiros 

desbravadores conquistaram extensões cada vez maiores em diáspora por toda a nova terra. A 

alteração da paisagem significava também alteração de ordem econômica e social na província e 

rompimento com o significado de selvageria e atraso que as matas representavam (BUBLITZ, 

2008: 208). Essa autora ainda focaliza o significado estranho e escuro da floresta, com árvores 

gigantescas e entrelaçadas por cipós e rondadas por animais selvagens. Também os perigos que a 

fauna representava para os alemães, bem distintos daqueles que deixaram para trás, na Europa. 

Nesse cenário caótico foram abrindo picadas, também conhecidas como travessas, travessões e 

linhas. Era a forma básica de penetração na floresta subtropical. Em fim, a floresta era um 

obstáculo difícil a ser vencido, mas sua derrubada significava domínio sobre a natureza, 

sinônimo de civilização e progresso (BUBLITZ, 2008: 210). A floresta também significava 

sobrevivência, pois muitos frutos, como o pinhão, animais de caça, madeiras, etc. eram retirados 

das florestas. 

Além das dificuldades advindas das florestas nativas, por vezes os imigrantes tinham as 

inevitáveis interação violentas com os povos indígenas, que viviam nas florestas. A principal 

nação indígena do local era a dos Kaigangs. “Quando São Leopoldo foi fundada, os bugres ou 

índios selvagens (...) viviam no campo distante de Monte Hamburgo. Retiraram-se para a serra, 

mas desde então atacaram as picadas e as colônias” (AVÉ-LALLEMANT apud BUBLITZ, 

2008: 210). Nas primeiras décadas de imigração os confrontos entre índios e colonos eram 

freqüentes, com saques, raptos, incêndios e perseguições. As intervenções do estado pouco 

resultado traziam. Os colonos apelavam, então, para estratégias próprias contatando os bugres 

mansos, como eram chamados os intermediadores capazes de negociar certas situações de 

conflitos com os indígenas. 

As derrubadas, as queimadas (coivara) e a lida com a vegetação era questão de 

sobrevivência para os imigrantes. A plantação entre troncos das árvores, a base de saraquá, 

dificultava a vida desses colonos, além do mais, um manuscrito oficial de 1851 dava um prazo 

aos colonos de dois anos para cultivar ao menos a oitava parte das terras concedidas. Do 

contrario corriam o risco de perder o direito sobre a terra. Faltavam ferramentas, alimentos, 

dinheiro e conhecimento a respeito dos recursos que a natureza oferecia. “Os imigrantes alemães 

se viam obrigados a aprender, o mais rápido possível, a desbravar – e esse foi o primeiro passo (e 

talvez o mais difícil) do seu processo de americanização e garantir o futuro nas novas terras” 

(BUBLITZ, 2002: 212). Diversos relatos e cartas dos imigrantes aos parentes e familiares 

mostram que muitos colonos se feriam gravemente nas derrubadas e outros morriam esmagados 

por toras de árvores. Mas, os imigrantes não esmoreceram. 

Pouco a pouco as dificuldades foram sendo vencidas, uma a uma. Com a vinda de vários 

grupos de imigrantes oriundos da Alemanha, esses se espalharam por grande parte da região 

central e sul do estado RS (em Santa Cruz do Sul, Venâncio Aires, São Lourenço, etc). Como 

trabalhadores austeros e obstinados os imigrantes alemães mantiveram sua língua, cultura, sua 

religiosidade e sua organização social, abrindo novos mercados. Orgulhavam-se pelo domínio da 
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mata, inclusive aproveitando-a economicamente a partir do comércio da madeira. Muitas 

técnicas aplicadas na agricultura os imigrantes aprenderam com os índios nativos (Bublitz, 

2002). Como a queimada (coivara) e o saraquá. 

Concomitantemente à ocupação e povoação tinha também a ‘questão da terra’, quer dizer, 

o modo de apropriar-se da terra, sempre em disputa. O governo mantinha certos ‘personagens’ 

responsáveis pelos contratos de imigração e pela demarcação e distribuição dos lotes coloniais. 

No caso de São Leopoldo, haviam muitos problemas envolvidos nessa questão que agitaram os 

colonos pioneiros. Os posseiros ocupantes das áreas demarcadas, que já haviam “lutado contra os 

gentios” para se estabelecerem no local, reagiram imediatamente em defesa de suas terras e 

posses. Os proprietários lindeiros também se manifestaram, tornando a área litigiosa, inclusive 

com a presença de um inspetor estatal. Com a apresentação de uma Carta Imperial, datada de 

1788, os posseiros foram considerados “intrusos” e expulsos das áreas. Eram lavradores 

caboclos, ‘nacionais’ que se colocaram em diáspora para outras regiões do estado. Alguns se 

tornaram trabalhadores dos próprios imigrantes ou em estâncias próximas, outros, foram em 

busca de novas áreas (TRAMONTINI, 2000: 53-55). Com o processo de expansão da Colônia 

São Leopoldo e demarcados os lotes, os colonos foram arranjados – acomodados – e o inspetor 

retirou-se da Colônia.
5
 

 

b) O braço escravo 

Historicamente a presença de escravos nalguns setores e atividades do RS está precisa e 

identificada, porém, ainda não está bem clara a real dimensão do papel da escravidão no que se 

refere à produção de gado nas estâncias. Alguns historiadores procuram minimizar ao máximo a 

presença dos cativos africanos na formação social do RS, como fez Salis Goulart, idealizando 

uma relação mais de amizade que de subordinação entre o peão e seu patrão nas estâncias 

(ZARTH, 2002: 105). Porém, a historiografia mais recente tratou de trazer à luz a real presença 

dos escravos negros na formação da sociedade gaúcha, embora com posição vacilante sobre o 

papel dos escravos. Paulo Zarth traz abordagens de alguns autores sobre o tema. 

O historiador Joseph Love afirma em seus relatos que a escravidão nunca significou um 

“grilhão” como representava no Nordeste e Sudeste, nas áreas do açúcar e café. A autora 

Margaret Marchiori Bakos, por sua vez, ressalta a importância do escravo distribuído em 

diversas atividades, ressaltando que “não era realmente fundamental” em nenhuma delas. O 

sociólogo Fernando Henrique Cardoso, afirma que a escravidão foi fundamental apenas para as 

charqueadas, que tornou a ‘exploração regular e intensa’. Para o historiador gaúcho Décio Freitas 

os escravos eram ‘esporádicos na pecuária’. Já o historiador Mario Maestri aponta para a 

complexidade da questão, afirmando que ‘nem sempre onde existe escravo existe um regime 

social de produção escravista’ (ZARTH, 2002: 105-8). Como se vê, são bem diversos os olhares 

sobre o negro e seu papel no Rio Grande do Sul. 

Quanto à população escrava em números absolutos no RS, em 1874, se posicionava em 

sexto lugar, com 98.450 escravos, 21,3% da população total do estado. Esses escravos não 

estavam trabalhando somente nas charqueadas, que tinham em média 64 escravos, mas foi 

                                                           
5
 Os problemas ocorridos na Colônia São Leopoldo teriam origem na atuação de um tal Schaeffer, que fizera 

muitas promessas exageradas aos alemães, resolvidas pela intervenção do Governo Imperial (TRAMONTINI, 2000: 

67). 
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identificada a presença do trabalho escravo em todas as regiões da província de São Pedro. Nas 

estâncias o número era muito variável, em alguns estabelecimentos existiam escravos noutros, 

não. Os estancieiros possuíam escravos na proporção do número de animais criados, e se 

dedicavam preferencialmente à agricultura de subsistência. Havia mínima divisão do trabalho, 

pois, certas tarefas cabiam aos cativos e outras somente aos peões livres, como a doma, por 

exemplo. A partir de testamentos e de inventários de estâncias foi identificada a presença de 

escravos em diferentes atividades e ocupações. Como exemplo, a situação do inventário, de 

1831, da estância de Felisberto Pinto Bandeira, de Rio pardo, com 64 escravos e 9.648 cabeças 

de gado. “Dos 64 escravos, 12 eram campeiros; 2 domadores; 20 roceiros; 1 canoeiro; 1 alfaiate; 

1 cozinheiro; 1 sapateiro; 26 dividiam-se entre mulheres de serviço doméstico, crianças, velhos e 

doentes” (ZARTH, 2002: 112). Quatorze, portanto, estavam ligados diretamente às atividades 

pastoris, como campeiros e domadores e vinte roceiros na atividade agrícola. 

A nova historiografia, baseada em novas fontes certifica que o braço escravo esteve 

presente em todas as regiões do estado, inclusive nas missões
6
, contestando Saint-Hilaire, que 

dizia não ter escravos por lá em seus escritos, e esteve presente em diversas atividades 

domésticas e do campo. De acordo com essa nova historiografia há clareza também de que não 

havia motivos para supor que os estancieiros não utilizassem o trabalho cativo, como 

acreditavam alguns historiadores tradicionais. O trabalho escravo era fundamental para qualquer 

grande proprietário nesse período no Rio Grande do Sul. 

A proibição do tráfico internacional de escravos, em 1850, a Lei do Ventre Livre (1871), 

a pressão dos abolicionistas e da sociedade intelectual, por medo de revoltas dos cativos, foram 

fatores, entre outros, determinantes para a concretização da abolição, que de fato aconteceu em 

1888. Os escravos, sem dinheiro, sem poder comprar terra e sem trabalho, mesmo depois da 

abolição, como libertos continuavam a ser vistos como uma ameaça à tranqüilidade pública e à 

propriedade da terra, sempre em disputa. 

 

c) A Lei de Terras 

Segundo o historiador Paulo Zarth, a apropriação das terras brasileiras “sempre obedeceu 

a uma legislação, mas os caminhos legais tinham muitos desvios. Eram muitas as formas de 

legalizar as terras através de mecanismos fraudulentos” (ZARTH, 2002: 74). Como vimos acima, 

no processo de concessão havia sempre a presença intermediária de militares, que 

encaminhavam requerimentos ao governo indicando beneficiários e concedendo terras a outros 

militares como prêmio de guerra. O Rio Grande do Sul – como outros estados brasileiros – se 

encheu de grandes latifundiários e enormes fazendas e estâncias que a legislação difundira e 

fomentara. Com a independência, em 1824, “extinguiu-se o regime de sesmarias e institui-se o 

sistema de posses (...) as posses passaram a abranger fazendas inteiras e léguas a fio, devido aos 

donos do poder civil e militar” (ZARTH, 2002: 75). Os interesses dos militares e dos 

governantes prevaleceram aumentando seus bens, poder e capitais. 

Em 1850, a Lei 601, de 18 de Setembro, que ficou conhecida como ‘Lei de Terras’, é 

apontada pela historiografia “como um meio criado para impedir ou dificultar o acesso a terra 

por parte dos imigrantes que deveriam vir ao Brasil como substitutos dos escravos africanos, 

                                                           
6
 Essa descoberta ocorrida em 1992 foi publicada no Jornal Zero Hora, do grupo Rede Brasil Sul, no dia 9 de 

Setembro de 1992. 
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cujo tráfico foi extinto justamente naquele ano” (ZARTH, 2002: 76). A Lei foi fruto de longos 

debates dos homens do parlamento [lembro que só podiam participar do parlamento homens de 

posse] constituiu-se uma forma de obrigar os lavradores, os sem terra e os próprios imigrantes a 

trabalhar para os grandes proprietários (ZARTH, 2002: 76). A Lei exigia, em seu primeiro 

artigo, o que segue: “ficam proibidas as aquisições de terras devolutas por outro título que não 

seja o de compra”. A Lei mercantilizou o solo agrícola, o território, a terra que estava em 

disputa. Quem não tinha dinheiro, não podia adquirir a terra. Portanto, a propriedade da terra 

permaneceu nas mãos dos detentores do poder e do dinheiro. 

Com dinheiro e amparados pela Lei de Terras, formou-se um grande número de 

latifundiários que, a partir de um centro ao redor das poucas vilas existentes no estado RS, 

adquiriram grandes extensões de terra (ZARTH, 2002: 77). Os lavradores, os caboclos, 

trabalhadores nacionais (ou ‘nacionais’), os escravos e alforriados e os índios foram cada vez 

mais ‘empurrados’ mato adentro, encurralados nas florestas como posseiros. Os escravos, ex-

escravos, sem dinheiro, também não puderam ter acesso à terra, obrigando-se a continuar a 

trabalhar com seus patrões ou ter de se deslocar para os centros urbanos, despreparados 

profissionalmente, vivendo em meio a muitas dificuldades. 

No Rio Grande do Sul a Lei de Terras foi ainda mais favorável aos proprietários. Esses, 

com a nova Lei, passam a vender suas terras ao governo, aumentando o preço das próprias terras 

que haviam sido concedidas pelo próprio governo anteriormente. As terras, agora passam a ser 

concedidas, junto com algumas ferramentas, aos imigrantes europeus, a fim de que esses 

pudessem ter suas propriedades, como o prometido no incentivo á emigração. Mas, a Lei 304, de 

1854, da Província de São Pedro, obriga o governo gaúcho a vender as terras em condições 

facilitadas aos imigrantes europeus. Esses, com prazo de carência começariam a pagar a partir do 

terceiro ano de sua ocupação. E foi o que ocorreu. 

De outro lado, depois de entrar em vigor a Lei de Terras, inúmeros lavradores, caboclos, 

trabalhadores nacionais, etc. sem dinheiro para comprar a terra, passaram a ser processados 

judicialmente e considerados como ‘invasores’ de terras, ‘intrusos’ sempre que realizassem seus 

roçados em áreas vazias. Não somente na justiça, frente a um Juiz de Paz, os lavradores eram 

convocados, também havia os confrontos diretos, gerando diversos tipos de opositores pelo 

estado a fora. Criaram-se vários binômios espalhados por todo o território gaúcho. O mais 

famoso se popularizou como chimangos e maragatos, que travaram batalhas sangrentas na luta e 

posse pela terra em disputa nas várias regiões do RS. Durante a revolução federalista na última 

década do século XIX as oposições em disputa foram sangrentas. 

A historiadora Maria Marini, em seu estudo Tatu, caboclo, gaúcho a pé, relata dizendo, 

que o “gaúcho a pé” é uma expressão originada da luta entre chimangos e maragatos. A 

expressão se refere aos lavradores habitantes das florestas, pequenos cultivadores, roceiros ou 

caçadores ‘profissionais’, fugitivos moradores do sertão e que, às vezes, trabalhavam de enxada 

em terras que não lhes pertenciam (MARTINI, 2006: 156). Segundo essa autora, ‘gaúcho a pé’, 

foi o que restou dos confrontos, entre os chimangos (caracterizados pelo lenço vermelho) e 

maragatos (de lenço branco). O ‘gaúcho a pé’ se quer tinha cavalo para trabalhar como peão 

campeiro nas estâncias. Ele era, de fato, relegado à própria sorte vivia escondido em seus 

próprios esconderijos, como tatus no mato, a pé. 

Por todo o estado RS ocorreram muitos confrontos entre os posseiros e fazendeiros, mas 

algumas regiões se destacaram e foram identificadas como tal. Uma, a região de Cruz Alta, 

devido aos fortes interesses pelo cultivo e colheita da erva mate, abundante na região. 
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Interessavam-se pela erva-mate, tanto os posseiros nas matas, quanto latifundiários, adquirindo 

grandes propriedades. Conforme o historiador Paulo Zarth, já por volta de 1850 todos os campos 

nativos da região estavam privatizados, restando enormes áreas de florestas. Ora, com a Lei de 

Terras e o processo de colonização das matas por imigrantes “estas áreas também passaram, 

gradativamente, ao controle privado. A privatização das florestas atingiu os lavradores nacionais 

que tinham como alternativa a ocupação das terras devolutas, onde poderiam sobreviver como 

camponeses independentes” (ZARTH, 2002: 83). Os estancieiros dos campos privatizaram 

também matos fato que levou muitos lavradores a enfrentar processos judiciais como ‘invasores 

de terras’ e motivo de grandes problemas para a administração pública da província e para a 

tranquilidade pública. Por vezes a Câmara de Vereadores de Cruz Alta julgava-se com poder 

para impedir a privatização dos ervais, mas, “os conflitos entre os coletores de erva-mate e os 

usurpadores de terra intesificaram-se logo após a regulamentação da Lei de Terras” (ZAARTH, 

2002: 88). Os lavradores geralmente eram os prejudicados. 

Outra região de conflitos permanentes e a grande região de Palmeira das Missões. Esta 

região Ardenghi cautelosamente caracterizou de luta do “poder do campo e do poder do mato”. 

A região, “espaço de violência”, é considerada como um “verdadeiro constructo de seus agentes, 

com fronteiras fluídas, variando conforme as circunstâncias em que ocorreram”. (Ardenghi, 

2003: 39). Nela, a polarização de forças entre os grandes proprietários da área de campo e os 

proprietários ou moradores da zona florestal gerou um “clima de belicosidade que se manifestou 

em vários momentos da história local, principalmente no período da república velha” (Ardenghi, 

2003: 42). A grande região de Palmeira das Missões, no norte do estado RS tornou-se palco de 

intensos conflitos na disputa por terra nas décadas de 1970, final, e 1980. Também foi região 

embrionária do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). 

 

3. A luta pela terra no século XX 

Durante o século XX o Brasil foi palco de diversas lutas e confrontos por terra. Na 

segunda década do século, entre 1912 e 1916, ocorre o confronto de Contestado, de cunho 

messiânico e liderado pelo monge João Maria, em Santa Catarina. As lutas de Trombas e 

Formoso, em Goiás, na década de 1940 manifestaram a presença e atuação do partido político 

em sua articulação e organização. Na década de 1950 entram em cena as ligas camponesas, na 

região Nordeste, liderada por Francisco Julião e pelo Partido Comunista. Essas são alguma 

dentre tantas lutas por terra nos vários estados do Brasil. 

No Rio Grande do Sul, durante o século XX também houve lutas em defesa dos 

territórios ocupados. Essas lutas ocorreram em confrontos entre proprietários fazendeiros, índios, 

agricultores imigrantes e caboclos. Mas, a forma de aquisição de terra mediante a compra por 

dinheiro regida ainda pela Lei de Terras proporcionou a existência de grande número de 

latifundiários, que puderam adquirir suas terras. Os pequenos proprietários, com terras 

insuficientes para garantir a subsistência da família e sem condições de repartir a terra em 

herança com os filhos, defendiam como podiam suas terras. Inúmeros agricultores sem a terra, 

forçados por essa situação, trabalham em terras alheias, como meeiros e arrendatários. 

A penetração da revolução verde no campo gaúcho na segunda metade do século XX, 

para o plantio de soja ocasionou a aquisição de terras por parte dos grandes proprietários e 

empreendedores rurais. As pequenas propriedades diminuíram rapidamente e inúmeros 

agricultores sem terra, resultantes dessas transações imobiliárias, migram para as cidades. 
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Outros, resistentes no campo se organizam para conquistar um pedaço de chão, gerando a mais 

original e bem sucedida organização de luta pela terra e Reforma Agrária no Rio Grande do Sul. 

No final da década de setenta, os agricultores sem terra, expulsos das reservas indígenas, 

foram mobilizados pelo governo do Estado RS para trabalhar em outros estados do Brasil. 

Descontentes com essa decisão do governo eles resistem, manifestando o desejo de permanecer 

no estado RS e disputar por terra. No feriado de sete de setembro de 1979 a ocupação de uma 

grande área de terra no Norte do estado RS foi o embrião do Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra (MST), que logo se espalhando pelo Brasil. Outros movimentos sociais rurais 

e sindicatos combativos se organizam na disputa por terra. Dentre eles, o Movimento dos 

Agricultores Atingidos por Barragens (MAB) e Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA), 

Movimento das Mulheres Trabalhadoras Rurais (MMTR), etc. articulados, na década de 1990, 

na Vía Campesina. Nos primeiros anos de organização desses movimentos sociais rurais, foi 

notável a presença e atuação da Igreja progressista, principalmente da católica, pela Teologia da 

Libertação e pela Comissão Pastoral da Terra (CPT), encorajando os agricultores a lutar por terra 

(GOHN, 1997: 278), como se fosse pela Terra Prometida. Em pouco tempo os próprios 

dirigentes dos movimentos sociais conduzem as lutas por terra, confrontando governos e os 

latifundiários. 

A disputa pela terra no estado RS ganhou força com a articulação da Via Campesina, em 

que, a partir dessa articulação, a luta e disputa por terra tornaram-se internacional. 
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